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O desafio...

Como compatibilizar?



“fazer cumprir as boas práticas de conservação e uso

racional do petróleo, gás natural, seus derivados e

biocombustíveis e de preservação do meio ambiente”

Lei nº 9.478/97 

(Lei do Petróleo)

Art. 8, inciso IX:



Resolução 

CNPE nº 08/03

Diretrizes para a realização de licitações de blocos exploratórios

“Art. 2º. A Agência Nacional do Petróleo - ANP deverá, na

implementação da política ..., observar as seguintes diretrizes:

...

V - selecionar áreas para licitação, adotando eventuais exclusões de

áreas por restrições ambientais, sustentadas em manifestação

conjunta da ANP, do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos

Recursos Naturais Renováveis - IBAMA e de Órgãos Ambientais

Estaduais ...”



Relação ANP/Órgãos ambientais nas 

Rodadas de Licitações

Solicitação da base 
de dados 

ambientais

ANP analisa 
previamente as áreas 

(legislação ambiental e 
manifestações anteriores)

Solicitação da 
elaboração do 

Parecer Ambiental

Divulgação das 
diretrizes 

www.brasil-rounds.gov.br 

Emissão do Parecer 
Ambiental

Reuniões nos 
órgãos ambientais

Orientar as 
empresas no 
processo de 

licenciamento 
ambiental

Participação dos 
órgãos ambientais 

no Seminário 
Técnico

Rodada de 
Licitações

Processo de 
Licenciamento 

Ambiental:

Órgão 
Ambiental/Empresas



Rodada 9 (2007)

&

Rodada 11 (2013)

Bacias do 

Pará-Maranhão

Barreirinhas

Proximidade com o 
Parcel Manuel Luís

Dificuldades para 
obtenção da licença 

de aquisição de 
dados sísmicos e de 

perfuração

O Parecer Ambiental é 

suficiente para evitar conflitos?

o O Parecer Ambiental não garante a 

obtenção da licença ambiental;

o Concessão de blocos e licenciamento 

ambiental são procedimentos 

diferenciados;

o Cada órgão ambiental apresenta as suas 

diretrizes de acordo com as características 

do Estado;

o Após a emissão dos Pareceres, a demora 

no licenciamento pode permanecer.



Surge a pergunta...

ÅO setor de exploração e produção de petróleo e
gás natural apresenta peculiaridades

ÅO conhecimento necessário para a locação do
poço e para saber o tipo de fluido que será
produzido (óleo ou gás) só é adquirido após uma
avaliação do concessionário

ÅEssas informações são cruciais para a avaliação de
impactos e riscos necessária durante o processo
de licenciamento ambiental

Por que não ofertar blocos exploratórios já licenciados?



A criação de um novo modelo

Portaria MMA nº 422/2011

Licenciamento ambiental de atividades 

e empreendimentos de exploração e 

produção de petróleo e gás natural

Programa de Mobilização da Indústria 

Nacional de Petróleo e Gás Natural

Comitê Temático de Meio Ambiente

MA-07

Portaria Interministerial MMA/MME 

nº 198/2012

Avaliação Ambiental de Área 

Sedimentar (em curso)

Discussões iniciadas em 2009

MA-08P P



Avaliação Ambiental de Área Sedimentar – AAAS

(Portaria Interministerial nº 198/12)

o Subsidiar ações governamentais para o setor de E&P;

o Classificar as áreas avaliadas quanto a sua aptidão para as atividades

de E&P;

o Integrar os resultados aos processos decisórios de outorga de blocos e

de licenciamento ambiental.

o Aumento da segurança jurídica para o empreendedor em áreas

consideradas aptas a partir da AAAS Planejamento

o As exigências do licenciamento serão baseadas no resultado da AAAS

o Aproveitamento dos dados e informações no processo de licenciamento

ambiental, evitando a repetição de estudos Eficiência

o ANP executará a contratação do EAAS das Bacias de Sergipe-Alagoas

e Jacuípe. (EPEïBacia do Solimões)

A criação de um novo modelo



O desafio...

Como compatibilizar?



Fiscalização das Atividades

Campo de Serra

Bacia Potiguar

Campo de Dom João

Bacia do Recôncavo

Fiscalização em parceria com os órgãos ambientais

Foco na integridade e conservação das instalações visando a proteção ambiental

(Resoluções ANP nº 02/10 – SGI, nº 43/07 – SGSO, nº 06/11 – RTDT)



Considerações 

Finais

ÅA ANP:

- Ampliação das auditorias em áreas licitadas com foco

em meio ambiente;

- Inserção de práticas associadas à gestão ambiental

nas regulamentações de Segurança Operacional;

- Estreitamento da interação técnica com os órgãos

ambientais;

- Estímulo da postura pró-ativa e da responsabilidade

ambiental da indústria;

- Em breve, edital e termo de referência de contratação

do EAAS.
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